
R E S O L U Ç Ã O    Nº. 03/2007.
D a t a:-   21 de dezembro de 2.007
Súmula:  Cria  o Sistema de Controle Interno do Poder Legislativo Municipal  de Guaíra - Paraná, nos termos do art. 31 da Constituição da República, e dá outras providências.


           CAPÍTULO I

                          DO CONTROLADOR LEGISLATIVO INTERNO

Art. 1º. Fica instituído o Sistema de Controle Interno na Câmara Municipal de Guaíra – Pr,  com a denominação de Controlador Interno do Legislativo, com as seguintes atribuições:

I – avaliar tempestivamente o alcance das metas e resultados previstos no plano plurianual, na lei de diretrizes orçamentárias e na execução do orçamento e dos programas de governo;

II – aferir e comprovar a legalidade dos atos administrativos da Mesa Diretora, da Presidência e dos Vereadores e avaliar os resultados quanto à eficácia da gestão orçamentária, financeira e patrimonial da Câmara Municipal;

II – Orientar, acompanhar e avaliar a execução orçamentária, financeira e patrimonial do Pode Legislativo, com vistas a proporcionar a utilização regular e racional dos recursos e bens públicos colocados à sua disposição;

IV – avaliar a legalidade das verbas remuneratórias dos Vereadores frente aos limites constitucionais;

V – verificar tempestivamente o atendimento dos limites insculpidos nas Emendas Constitucionais nº. 01/1992 e 25/2000 e nos mandamentos da Lei de Responsabilidade Fiscal;

VI – confeccionar relatórios periódicos sobre o funcionamento da Câmara Municipal, para apreciação do Presidente da Mesa Diretora;

VII – auxiliar na elaboração do relatório da execução orçamentária e da gestão fiscal, assinando-o em conjunto;

VIII – acompanhar os prazos e normas instituídas pelos órgãos responsáveis pelo controle externo, em especial as do Tribunal de Contas do Estado;

IX – acompanhar a publicação dos atos oficiais e administrativos do Poder Legislativo, inclusive os que se dão por intermédio de meios eletrônicos, quando assim exigido;

X – verificar o cumprimento do programa de trabalho expresso em termos monetários e em termos de realização de obras e prestação de serviços;

XI – criar condições para eficácia do controle externo;

XII – avaliar a veracidade da estimativa do impacto orçamentário-financeiro para as despesas obrigatórias de caráter continuado, conforme a Lei Complementar nº 101/2000;

XIII – analisar a comprovação de que trata a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais;

XIV – verificar se os valores de contratos de terceirização de mão-de-obra da Câmara Municipal, no que se refere à substituição de servidores, serão contabilizados como “outras despesas de pessoal” ou outro elemento que o substitua;

XV – avaliar se a despesa total de pessoal do legislativo não exceda a 6% (seis por cento) da receita corrente líquida do Município;

XVI – notificar o Departamento de Pessoal e Contabilidade quando a despesa total com pessoal do Legislativo exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite de que trata o inciso anterior.

XVII – verificar se algum benefício relativo à seguridade social foi criado, majorado ou estendido sem a indicação da fonte de custeio integral, conforme parágrafo único do art. 195 da CF;

XVIII – alertar por escrito, durante a execução orçamentária, a Mesa Diretora que nos dois últimos quadrimestres do mandato da Mesa Diretora o responsável legal não poderá contrair obrigação de despesas que não possam ser cumpridas integralmente dentro do último exercício, sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para suportá-la;

XIX – acompanhar permanentemente junto ao setor contábil do Município o valor da receita corrente líquida;

XX – verificar se novos projetos forma iniciados sem a contemplação de recursos para a conservação do patrimônio público;

XXI – verificar se os instrumentos de transparência da gestão fiscal, relacionados no art. 48 da Lei Complementar nº. 101/2000 estão seguindo as determinações constitucionais e legais e as instruções similares e normativas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná;

XXII – verificar, em relação à consolidação das contas, se a disponibilidade de caixa do legislativo consta de registro próprio;

XXIII – avaliar permanentemente o sistema de custos da Câmara Municipal em atendimento dos mandamentos insculpidos na Lei Complementar nº. 101/2000;

XXIV – avaliar se o relatório de Gestão Fiscal da Câmara Municipal obedeceu as imposições contidas nos arts. 54 e 55 da Lei Complementar nº. 101/2000;

XXV – verificar as prestações de contas dos responsáveis pela aplicação, utilização e guarda dos valores públicos e de todo aquele que, por ação, omissão, der causa à perda ou extravio de valores e bens materiais de propriedade do Poder Legislativo;

XXVI – solicitar pareceres (jurídicos, contábeis, etc), a fim de subsidiar o exercício de suas atividades;

XXVII – o Poder Legislativo poderá solicitar informações e pareceres do Controle Interno Central ou do Controle Interno do Poder Executivo.

§ 1º. A Controladoria, além de sua responsabilidade funcional, avaliará de forma concomitante os resultados da gestão orçamentária, financeira e patrimonial quanto à eficácia e eficiência.

§ 2º. A Controladoria apoiará o controle externo mediante o Tribunal de Contas, nas suas missões institucionais.

§ 3º. As sugestões e deliberações produzidas pela controladoria, quando acatadas, constarão em ato próprio assinado posteriormente pelo Presidente da Câmara.

§ 4º. No desenvolvimento de suas atividades, a controladoria poderá requisitar informações, documentos e processos administrativos no âmbito do Poder Legislativo e solicitar os esclarecimentos necessários.

Art. 2º. O Controlador, ao tomar ciência de qualquer ilegalidade ou irregularidade material ou dolosa, comunicará o Tribunal de Contas do Estado do Paraná, ficando estabelecida a obrigatoriedade de comunicar previamente os fatos à Mesa Diretora.

Parágrafo único. As irregularidades formais deverão ser sanadas no âmbito do Poder Legislativo.

Art. 3º. A Controladoria considerará as denúncias de munícipes, mesmo que elaboradas de forma singela, desde que comprovadas mediante documentos hábeis.

Parágrafo único. Buscar-se-á total integração entre os servidores para se alcançar os mais altos interesses da Administração Pública.

Art. 4º. O cargo de Controlador Interno será exercido por servidor efetivo, que será nomeado para tal, sendo que optará por sua remuneração de carreira ou de cargo em confiança.

§ 1º. Para o pleno atendimento dos mandamentos legais e constitucionais relacionados a Controladoria, poderá a Presidência designar dois servidores efetivos, sem ônus para o Poder Legislativo, para participar do apoio ao Controle Interno da Câmara Municipal.

§ 2º. A avaliação dos trabalhos da Controladoria ficará a cargo da Mesa Diretora.

§ 3º. Os membros da Controladoria, os responsáveis por sua avaliação, os ex-integrantes desse controles e qualquer servidor responsável por outros serviços atinentes ao Controle Interno, que se utilizarem de informações privilegiadas com o fim de obter qualquer vantagem ou denegrir a imagem do administrador, servidor público ou agente político ou da administração da Câmara Municipal, serão punidos nos termos da Lei.

Art. 5º. Esta resolução entre em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Guaíra – Estado do Paraná, aos 21 de dezembro de 2007.

        Josefino Xavier Lima.

               Presidente.
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